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1. Definição do objeto

r. coNDrçÕEs GERÂrs DA coNTRATAçÃo

1.1. Aquisição de hortifrutigranjeiros nos rermos da rabela abaixo, conforme cotrdiçôes e exigência§ estabelecidas neste

instrumento.

VALOR TOTALVALOR
unrtÁnroQUAÀITIDADECATMAT UNIDITEM EsPEclFrcAÇÀo

RS 4,73 R$ 1.149,00KC 300463746
Lêgume in natura,
tipo abóbora,
espécie moranga

I

R$ 2.227,50R$ 8,91KC t;0463754
Legume in natura,
tipo batata inglesa
lavada, espécie Iisa

2

R$ 5.413,33RS 6,77KC 800463767
Lêgume in natura,
tipo beterraba,
espécie comum

3

R$ 3.250,67R$ 8,13KC 400463781
Legume in natura,
tipo cêbola, espécie
comum

-t

R$ 2.541.33R$ 3r,77u()KC4639385

Condimento, tipo:
alho, aprêsentaçáo
natural. adicional:
cabeça,

ci6e N..io..l d. Mod.lG & Lido§õ.r . C-lrrG dã c.tsulrúi''chl d' Unit'
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R$ 9,66 R$ 7.730,67
gume in natura,

ipo cênoura,
cle comum

RS 6,11K(l 5004637967

Legume in natura,
tipo pepino, espécie
comum

R$ 3.873,33400 R $ 9,68463805 KG
Legume in natura,
tipo: tomate italiano

8

R$ 790,00R$ 7,90MAÇO 1004638309

Verdura in natura,
tipo alface, espécie
americana

RS 543,00R$ 5,43MAÇO 10046383210

Verdura in natura,
tipo alface, êspécie
crespa

R$ 1812,00,100UND463822ll

Verdura in natura,
tipo couve, espécie
comum,
apresentação: maço
com pelo menos ô
folhas

R$ 9,48200KC463809l2
Verdura in nâtura,
tipo pimentâo,
espécie verde/extra

R$ 3.773,33R$ 4,72800KC463839l3
Verdura in natura,
tipo repolho verde,
pspécie comum

R$ 219,10R$ 7,3030463826 MOLHO1,1

Verdurâ in natura,
tipo rúcula, espéciê
comum

880,5017 ,6150KG463923l5 Pimenta de cheiro

744,8012,41KG 6046437 4

Fruta in natura, tipo
abacaxi, espécie
comum,
caracteristicas
êdicionais sem
poroa e peso médio
Ee í,5 ks

t6

Cinrü Nàci.Ml d! Mod.l6 d. Li.iiá{ô- . cÔrd6 .L Cdldidir_G.ãl ô Utuão
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8,35 3.341,33
ruta in natura, tipo

nana, espécie
nica

1.2 Em câso de eventual divergôncia ente a descrição do item do câtálogo do sisteEa Compras.Sov.br e as disposições dêstê

Termo de RefêÍência, prevalecem as disposiçõe§ deíe TêrDo de Referência.

1.3. Os bens objero desta conratação sâo caÉcterizados co[!o comuns, coutorme justificativa coostaote do Estudo Técdco

PÍeliminar.

1.4. O objeto desra contÍatação rtâo se enquadra como seodo de bem de luxo, coúofiDe Decreto n" 10.818, de 27 de setembro de

2021.

1.5. O prazo de vigência da conratação é de 6(seis) meses. contados da assiaatura do conuato da Ata de Registo de Preço, na

foÍlnâ do afiigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

1.6. O contrÀto oferece maior deGlhamento das regrâs que serào aplicadas em relação à ügência da conüatação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÂO E DESCRIÇÀO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Â Fundamentação da contratação e de seus quanÚtativos enconka-se pormenoúzada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos PreliÍinares, âpêndice deste Tenno de Referência.

9,07 1 .813,33464393 KG 200IB
Fruta in natura, tipo
larânja, espécie pêra

1.052,00200 5,26464398 KG19
Fruta in natura, tipo
limão, espécae taati

1.513,33200464405 KG20

Fruta, tipo: mamáo
tormosa,
apresentação:
natural

4,49 8.076,001800464418 KG2l
Fruta in natura, tipo
melancia, espécie
redonda

2.289,3311,45KG 20046442222

Fruta in natura, tipo
melão, espêcie
comum

1.022,3310,22KG46437923
Fruta in natura, tipo
Banana Pacovan

599,2729,96KG 20464339)1 Fruta in natura, lipo
Kiwi

R$ 59.874,83

Cioe Nxiq,.l & Mo&lG d. t-idr.$É . Cdle dr Co.§tldi&cã'l dr U'ii'
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2.2. o objero da presente contrâtação não está previsto no Plâno de Contrataçôes Anuâl 2024

3. Descrição da solução

r. orscnrçÃo DA sor-uÇÂo coMo uM ToDo coNSIDERADo o clcl-o DE vIDA Do oBJETo E
EsEcrrrcnçÃo oo PRoDUTo

3.1. A descrição dâ solução como rtu todo enconua-se pormenorizada eE tólico esp€cífico dos Estudo§ Técnicos Prelioinares,

apêDdice deste Termo de Referêlcia.

4. Requisitos da contratação

4. REeursrros DA coNTRATAÇÃo

4.1 Os produtos entregues pelo fomecedor deverão atender aos reqüisitos de padrão de qualidade desqitos oeste Temo dê

Referêücia.

Subcontiatação

4.2. Nào é âdmitida ô subcontratação do objeto cooüatual.

GaÍatrtia da coÍtralação

4.3. Não haverá exigência da garaltia da contratação dos aÍigos 96 e seguiDtes da Lei n' 14.133, de 2021, pelas razôes coltstatrtes

do Estudo Técnico PrcliÍ trar.

5. Modelo de execução do objeto

s. MoDELo DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

Coodições d€ EntÍegâ

5.1. O prazo de entrega dos b€n§ é de 3(três) dias, contados da e[oissão da Nota de E[opeúo, parcelados, de acordo com a

solicitação do setor de Aprovi§ionâmento e a demanda do Cmdo CMA.

5.2. Caso não seja possível a entrega nâ dâta assinalada, a empresa deverá comunicar as razõe§ respectivas com pelo meÍlos 3

(rês) dias de aotecedência püa que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas §ituações de caso fortuito

e força maior.

5.3. Os bens deveÍào ser enEegue§ Do seguinre e[dereço setoÍ de AprovisiouameÍlto(ratrcbo) do cMA, Avenida coronêl

Teixeira ,4715, Ponla Ne8ra, Manaus-AM; de segunda a quinta-feira, das 7:30 às l4:3ohr e sêxta-feirâ, de 7:30 às 11:3Oh- O

contato pode ser realizado ahavés do e-mail aprovcma@8mail.com.

5.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade, âcondiciolados em embalagens próprias, devem estal €m condições íntegras

e qualiàade apropriada ao tipo de material . o armazenamento e transpone deve estar em condiçôes hiSiênico sanitáries

adequadas e em conformidade com as oormas estâbelecidas pela ANVISA.

5.5 Os produros deverão estar de acordo as normas da Associaçâo Brâsileira de Nonuas Técnicas (ABNT).

5.6 O fomecedor seÍá advertido, por escrito no ca§o de ocofi€ncia de pequenas irregularidades, como por exemplo, reincidência

no arraso sem jusla côusa, pÍodums fora alas caracreristicas de ideotidade, que geraltr devoluçào e não reposição eE temPo hábil

para aplicação denuo do planejaúento, submetendo-se às penalidades previstas em edital'

S-7 Os objetos deverão ser €ntregues em conformidâde coÍn as especificaçôes êstâbelecidas neste Termo de Referêocia, oa

proposta da empresa vencedora do cenamê, nos teÍmos do conEato.

cineD Neiônâl & Mod.l6 .L LioGc&3 . cerbr6 à csúori.-cal & Úni'o

Môddo & Âquúiçõ6 - ^Nâli4ã<r: 
iozorj]

Àpokdo p.lá s.drÍü tL cdrL . lmv.çlo

4de 11



uAsG 1600t6 Termo de Reíerên.ia 40/2024

6. Modelo de gestão do contrato

6. MoDELo DE GEstÃo oo conrnero

6.1. O conualo deverá ser exeotado fielnente pelas partes, de acordo com as cláüsulas avençadas e as normas da Lei n' 14.133,

de 2021, e cada paÍe rÉsponderá pelas consequências de sua inexecuçào total ou Parcial.

6.2. Em caso de impeditrlmto, ordem de paralisação ou suspensão do contralo, o cronograma de entre8,as será prorrogado,

anotadas tais circutrstâocias Eediante simples apostila.

6.3. As comunicações efire o órgão ou entidade e a contrakda devem ser realizadas por essito sempre que o ato exi8ir tal

formalidade, âdmitindo-se o uso de meosagem eletrônica para esse fie.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar reprEsentante da empresa para adoção de providências que devam 5€r cumpridas dê

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrâto ou insü.umento eqüvalente, o órgão ou eDtidade poderá convocar o representante da empresa

con[atada para reuniào itricial para apresenraçào do plano de fiscalizaçâo, que conterá informações acerca das obrigaçôes

contratuais, dos mecanisrtros de fiscalizaçào, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

conuatada, quando houvet do método de aferiçâo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscâlizasão Técnica

6.6. O fiscal técÍrico do cotrüato acompaúará a execuçào do conüato, pala que sejam cumpridas todas as co[dições

estabelecidasoo contrato, ale modo a assegurar os melhores resultados para â Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022' aí 22,

vD;

6-6.1. O fiscal récnico do conÍato anotará oo hisrórico de gerenciamento do cooúato mdas as ocoÍênciasrclacionadas à execuçào

do conkato, com a descriçào do que for necêssâio para a regularizaçâo das faltas ou dosdefeitos observados. (Lei n" 14.133. de

2021. an. I 17, §1", e Dccreto n' 11.246, de 2022, aí.22,ll);

6.6.2. ldeoúficadâ qualquer inexaüdão ou ilIegülaridade, o fiscãl técnico do contrato emitirá notificações para acorreçào da

execução do cooüato, determinando prazo paü a coffeçào. (Decrêto D' 11.246, de 2022, an 22, t[);

6.6.3. O fiscal técnico do conüato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisãoou adoção dê

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras. sefor o caso. (Decreto n" 11.246,

àe 2022, aí. 22,1v).

6.6.4. No caso de ocoúências que pos§ao ilviâbilizar a execução do cooÍato Da§ datas apEzadâs, o fiscal técnicodo coouato

comunicârá o fato imediatamênt€ ao E,estor do cotrtrâto. (Decreto no 11.246, de 2022' aí' 22,V)'

6.6.5. o Íiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do conxaao, em tempo hábil, o término do coo§ato sob

suaresponsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à pronogação conüatual (Decreto n" 11.246, de 2022, an.22' VII).

6.7. O fiscal adminisüâtivo do contrato verificará a manutenção das cotrdições de habilitação da contratadà,acompaúará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de âpostilamenro e t€rmosaditivos, solicitando quaisquer

docunenros comprobatórios pertinentes, caso oecessário (An. 23, I e It, do DecTetono 11.246, de 2022).6.8.1. Caso ocorram

descumpÍimento dâs obrigaçôes contratuâis, o fiscal administrativo doco[tlato atuará tempestrvamente na solução do probleDa,

,"pon"ndo uo gestor do cootrato para que tome asprovidôncias cabiveis, quando ultrapa§sal a sua competência; (Decreto n'

11,246, de 2022, an. 23, Iv).

Fiscalização Admini§trativa

6.8. O fiscal adminisrativo do conrato verificará a EanuÍençâo das condições de habilitação da contÍatada,acompanhârá o

empenho, o pagamento, ss garandas, as glosas ê a formâlizaçâo de apostilamênto e t€nDosadrtivos' solicitando quaisquêr

docrrmentos comprobatóÍios pertinentes, ca§o necessa o (Àn. 23, t e II, do Decreton' 11246' àe 2022) 6 8 l Caso ocorIam

dêscumpÍimento das obrigações contratuais, o fiscal adminisfativo docontrato atuará teEpêstivamente na solução do problema'

cânú Nà<ion.! d. Mod.l6 .k Llcilid6 . cod6 .h c@údi'c'nl dr UÚi&

M.ad. d. Àqúüiçôd - AtEliz(5: Eio/2023
Ap'M(t, Fl. S.(]ü. .l. Cdiô . 16.çâ.
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reponando ao gestor do contíato para que tome asprovidências cabiveis, quÂndo ulüapa§sar a sua competência; (Decreto no

11.246, de 2022. an. 23,Iv

Gestor do Conlrato

6.9. O gestor do conüato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalizaçâo do contratocontendo mdos os

registros formais da exec!ção oo histórico de gerenciamento do contato, a exemplo da ordem deserviço, do regisho dê

ocorrências, das alterações e das prorrogações conrahais, elaborando relatório com vistas àveúficação da necessidade de

adequações do cotuato pam fins de atendimento da finalidade da administração.(Dêcreto no 11.246, de 2022, art. 21, lV).

6.10. O gesror do conüaro acorlpanhará os regisros realizados pelos fiscais do conüato, de todas as ocorrênciasrelacionadas à

execução do conüâto e âs oedidas adoradas, informando, se for o câso, à autoridade superioràquelas que uluapassarem a sua

comp€tência. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.11. o gestor do confiato acompanhará a maÍutênção das condiçôes de habilitação da coDtratada, para fins deempenho dê

despesa e pagamento, ê anotará os problemas que obstem o fluxo nornal dâ tiquidaçâo e dopagalnento da de§pesa no relatório de

riscos eventuais. (Decreto n'11.246, de 2022, art. 21, IIt).

6.12. O gesror do contrato emiriÍá docuEento comprobatório da avaliaçào reatizada pelos fi§cais técnico,adminisrativo e setorial

quiato ao cumprimeoto de obrigações assumidas pelo conraGdo, com meoção ao seudesemp€úo na execução contratual,

baseado nos indicâdores objeüvaúenre definidos e aJeÍidos, e a eventuaispenalidades aplicadas, devendo constar do cadastm dê

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" ll.246,de 2022, an- 21' Vlll).

6.13. o gestor do contrato toÍnará providências para a formalizaçào de processo adminiúàtivo de responsabilizaçãopara fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que úata o aÍ. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,ou pelo âgente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no1l 246, de 2022' an. 21, X)

6.14. o gesror do conrato deverá elaboraÍ relarório final com informaçôes sobre a consecução dos objêtivos quetenham

jusrificado â conúaração e eventuais condutas a sercm adotadas para o aprimoramento das atividades daAdminisúação. (Decreto

n' 11.246, de 2022, ãrt. 21, VI).

6.1S. o gestor do contralo ileveÉ enviar a documentação peninente ao setor de conüatos para a formalização dosprocedimeltos

de liquidação e paganento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do conualo'

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÂO E DE PAGAMENTO

Recêbimenlo

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de formâ sumária, oo ato da enmga, juotamente com a nota fiscal ou insuumeüo

de cobrança equivalente, pelo(a) responsável Pelo acompalhamento e fiscalização do contrato, pala efeito de posterior

veúficaçâo de sua cooformidade com a§ especificações colrstantes no Termo de Referênciâ e na propost l.

7.2. Os berc poderão ser rejeitâdos, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo coÍtr as

especificações constantes no T€rmo de R€ferência e na proposta, d€vendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da

notificação da contGtada, à5 suas custas, sem pr€júzo da aplicação das peDalidades.

7.3. O rec€bimenro definitivo oconerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou insrume o de

cobrança equivalente pela Adminisração, após a verificação da qualidade e quantidade do material ê consequênte aceitaçào

mediante termo detalhado.

7.4. Parâ as conüatâções decorrentes de despesas cujos valor€s não ultraPassem o limite de que üata o jnciso 11 dí) rrrl

o prazo máximo para o recebimento definitivo 5eÍá de até 3 (uês) dias úteisn" l4.l3:1. dê 2021

7.S. O pÍazo parâ recebimenro definiüvo poderá ser excepcionalment€ prono8ado, de foIma jusÚficada, por igual periodo.

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências conratuais.

Càlm N..ionrl & Mod.l4 & Li.ibçõ6. Cdrdc ô Cosulbtitc.r:l ü Unito

Moddo d. Àqú3içô.. - Atoin {ã.i Bàiorlo2f,
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p.l. Sffi.n. & Gdào . Itd.Éo

6de11



UASG 1600I6 Termo dc Referência 40/2024

7.6- No caso dê controvérsia sobre a execução do objero, quanto à dimeosão, qualidade e quantidade, deverá ser obseÍvado o têor

do ,,i ti.i ,i.r iii r' i+ I l:1. rlr trl,tt, cornunicando-se à empresa para emissào de Nota FiscÂl no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto.

7.7. O prazo para a solução, pelo co ratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de

insEumenrc de cobrança equivaleote, verificadas p€la Adoinismção duranle a anáüse prévia à liquidação de despesa, não será

computado paÍa os fins do Íecebimento definiüvo.

7.8. O recebiDênto prdviúrio ou definitivo nâo excluirá a respo[sabilidade civil pela solidez e pela seguraflça do sewiço nem a

responsabilidade ético-profissional pela peÍeita êxeqrção do cootralo.

Liqúdação

7.9. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificaÍ se a nota fiscal ou instumento de cobrança eqüvalente

âpresentado expressa os elemêntos necessários e essenciais do docr:mento, tais como:

7.9.1. o pizzo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contlato e do órgão conratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do confato;

7.9.5. o valor a Pagac e

7.9.6. eve ual destaque do valor de relenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentaçào da nota fiscal ou insulEento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesà, esta ficará sobrestada àté que o cooüatado providenci€ as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a comprovaçào da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

2.11. A nota fiscal ou instÍümento de cobrança equivalente deverá sêr obrigatoriamente âcompanhado da comprovação dâ

7.12. A Admioistração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidâs

no ediral; b) ideoüficar possível razão que imp€ça a particiPação em licitação, oo âmbito do órgão ou enüdade, que impüque

proibiçào de conraur càm o Poder hiblico, b€m como ocorrêncras impediüvas indüetas 6NS'1-RUÇÀO NORMÂTM N" 3'

DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua noÚficação, por escrito,

para que, no prazo de 2 (dois) dias úteis, regularize sua situação ou, no lDesmo prazo, apreseote sua defesa. o prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critélio do con[atante.

7.14. Não have.do regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o coDtlatante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regulaidade fiscal quanrc à inadimplência do cootraÍâdo, beB como quanto à existencia de

p"i"r"o,o 
" 

,a, efetuado, para que seiaE acionados os meios peninentes e necessários pala galanür o recebimento de seus

céditos.

7.1S. persistindo a inegularidade, o contratame deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contatual nos autos do processo

adminisradvo correspondeote, assegurada ao conüatado a ampla defesa.

7.16. Havendo a eferiva execução do objero, os pagâmentos serão realizados normalmeote, âté que se decida pela rescisão do

coouato, caso o contlatado nào regulariz€ sua siruação jumo ao SÍCAF.

Prazo de pãgamento

7.17. o pagàmento será êfetuado no prazo de até 30 (ninta) dias úteis corEdos da apresentâção da nota fiscal ou documento de

cobrança equivalente, desde que tenha sido fioalizada a liquidação da despesa, conforDe seção anterior, nos termos do an' 2o 'II

regularidade fiscal, constatada por meio d€ çonsulta on-line ao S

mediânte consulta aos sítios êlerônicos oficiais ou à documentação

do Decreto Estadual n' 67.608, de 2023.

Forma de pagamenlo

ICAF ou, na impossibilidade de acesso ao refe do Sistema'

mencionada no ,rÍ {;lld.rlri n'lJi j.1.{1i"10'1.

cinm N..ion.l d. Mô&lú d. LióEçõ6 . com6 da cdsulori.'cÚ'l 
't' 

Uniro

Mdtdo d. ÁquLiçõ6 - Aflrli!.çro: 6rio2023

^póvrdo 
peli sidrri. & Gdão . lrovrçào
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UASG 1600I6 Termo de Referência 40/2024

7.18. O pâgaúento será realizado por mêio dê ordem bancária, paü depósito em conta correntê bancâia em oome do contratado

no Balco do Brasil S/A (Decreo Estadual n'62.867/17)

7.19. Será coúsiderâda dÂtâ do pa8amento o dia em que constar como emitida a ordeÍo bancá a para pagaÍreom.

7.20. Qua[do do pagamento, será êfetuada a retençào tdbutáia prevista oa legislação aplicável.

7.20.1. IndepeDdeltemente do perceotual de üibuto hserido Da plaoilha, quando houver, serâo retidos na fonte, quatrdo

da realização do pagamento, os percêntuais estabelêcidos na legislação vigente.

7.21. O cooratado regularmente optante pelo Simples Nacional, oos termos da Lei Complementar nó 123, de 2006, não sofrerá a

rerenção üibutária quanto aos impostos e contribuições abralgidos por aquele reSime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentâÉo de comprovação, por meio de docume[to oficial, de que faz jus ao ratameoto tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FoRMA E cRrrÉRros DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O Íomec€dor será selecionãdo por m€io de contratação dteta.

Forma de forÍreciEento

8.2. O fomecimerto do objeto será pârcelado, pois os iteos são pereciveis.

ExigôDcias de habilitação

Habilitação jurídica

8.3. pessoa fi:sica: cédula de idenridade (Rc) ou docuDento equivateote que, por força de lei, tenha validade para fitrs de

ide!üficaçâo em todo o tenitório nacional;

8.4. EmpÍesário individual: iÍrscrição no Registro Público de Emprêsas Mercanús, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede;

8.5. Microempreerdedor Iídividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMÉI, cuja

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade ideÍriÍicada como êmprtsa iudiüdual dê

respoNabilidade limiradô - EIRELI: inscrição do aro coostitutivo, estaüto ou conuato social no Regisuo Público de EmpÍesas

Mercantis, a cargo da Junra Comercial da respeciva sede, acompanhadâ de docuoenlo compmbatóúo de seus administradores;

8.7. So(iedade empr€sáriâ estrangeira: ponaria de âuÍorizaçào de firnciooâmento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e arquivada na Junta Comercial dâ unidade federaúva onde se localizar a filial, âgência, sucusal ou estabelecimento, a

qual seráconsideradacomosuasede,conformeIr.ilL,,.lll"rirri,rli\rDF;l'1Í[.tl.':-.í1,'lliririrtnir,oilr]illlr.

8.8. Sociedade simpl€s: inscdçào do ato cotstitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompaúada

de documento comprobâtóÍio de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agêlcia de sociedade simples ou empresária: inscriçâo do ato constitutivo da filial, sucusal ou agência

dâ sociedade simples ou empresária, respecrivamente, no RegisEo Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Regisuo onde tem sede a matiz

8.10. Sociedadê .ooperativa: ata de fundaçào e estauto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado

na Junta Comerciãl ou inscriro tro Registro Civil dâs Pessoas Jurídicâs da Íespectiva sede, além do regi§tro de que rata o ãrl. 1il.

,:,i i , 1,.1 ij,, lhr,!r4rr,rruLr, r':-1.

Cim@ Na.io!âl dê Modelos d.I-i.itâçõ.s. Contral6 dà CDÉuhodà_6.ràl d. Undo

Mod.lD ds AqlissôB Âtualiáçáor haio202l
ApDrâdo p.là Sê.Ebia d. G€íâo . Ind,çào
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UASG 1600I6 Termo de Referência 40/2024

8.11. Agrioltor familiar: Declaraçào de Aptidão ao PronaÍ - DÂP ou DAP-P válida, o!, ainda, outros documentos definidos

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar ê do Desenvolvimento Agrário,

de 2 dê dêzeúbro de 2021

8.12. produtor Rural: matrícula no Câdasuo Específico do INSS - CEI, que comprove a qualilicaçào como produtor rural

pessoa fÍsica,

8.13. Os documentos apresemâdos deverão estar acompanhados de todas âs alt€rações ou da consolidação respectiva.

Habilitâção fis(al, social . trabalhiía

8.14. prove de inscrição no Cadasfo Nacional de P€ssoas Jurídicas ou no Cadasüo de Pe§soas Fisicas, confome o caso;

8.15. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medialte apresentação de cenidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proc-uradoria-Geral da Fazenda NacioEl (PGFN), referente a todos os

créditos uibuúrios federais e à Dívida Aúva da União (DAt, por elas administrados, itrclusiYe aqueles r€lativos à Seguridade

Social, nos rermos da Ponaria Conjurlta n'1.751, de 02 de outubro de 2014, do Seclelário da Receiia Fedeml do Brâsil e dâ

Proclradora-GeÍal da Fazenda NacioDãI.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a aplesentação de certidão negativa

ou posiriva com efeiro de legariva, nos rermos do Título VII-A da Consolidação das L€is do Trabalho, aprovadâ pêlo Decreto-

Lêi n'5.452, de 1'de maio de 1943;

8.18. prova de inscrição no cadasuo de contribuintes EstaduÂl ou municipal r€laüvo ao domicilio ou sede do fomecedor,

pertinente ao seu ramo de aúvidade e compaÚvel com o objeto contratual;

g.19. prova d€ regularidade coD a Fazenda Estadual ou municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em

cujo exercício conrata ou concore;

8.20. Caso o fomecedor seja conslderado isento dos tributos Estâduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, dev€rá

comprovar tal condição medialte a apresentaçào de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreeodedor individual qüe pretenda auferir os benefícios do üatamenlo

diferenciado previstos na Lei Complemeotar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de hscrição nos cadasuos de

contribuintes estadual e municipal.

Qua.tilicação Econômico-Fioanceira

8,22. Cenidão negariva de hsolvôncia civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se uate de pessoa

física, desde que admiúdâ a sua paÍicipação na liciração (^(. 5'. i[.]!Lr II. âlírx'n 'L . {id Ir]5trtrÇan Nonrlrtr\ n \t'qc' \lt rr' 1ili
,,,,, ), ou d€ sociedade simples;

nos ter tos da {ans. 17 a l9 e 16;)

8.23. Cenidão negaüva de falência expedida pe lo disuibuidor da sede do fomecedor - I !r r

j,.11l!;

QüaliÍicação Tccrica

8.24. Declarâção de que o interessaalo tomou conhecimeoto de tod6 as informaçôes e das condições locÂis Para o cump mento

das obrigaçôes objeto da cootratilção;

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R§): 59.874,83

9. ESTIMATTVAS DO VALOR DA COI{TRATAÇÂO

14-133. de 2021. at1. G9. capuq

CiDm N&ioE l .L Mod.l6 & Lúit.çôé . C.Iú6 d. CmrdbúC...l ü UiiIó
úoddo & Aquisiçô.s - AN.l@ç&: F.iô/2023

AprcriÀ, p€lá Sr@r.Íià d. Cõlio.lnov.çtô
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9.1. O custo estimado total da contrataçâo é de R$ 59.874,83 (cinquenta e nove mil oitocentos e setenta e quatro reais e oitenta e

três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. Em caso de ücitaçào para Regisro de Preços, os preços registados poderào ser alteEdos ou atualizados em deconência de

eventuâl rdução dos preços praticadqs no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes siüações (an. 25 do Decreto n' 11.46212023):

9.2.1. ern caso de foiça maior, caso fortuito ou fato do píncipe ou em decorrênciâ de fatos impre't/isíveis ou previsÍveis

de consequências incalcúáveis, que ioviabilizem a execuçào da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea

"d" do inciso ll do caput do an. 124 da Lei n' 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteraçâo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobrê os Preços registrados;

9.2.3. serão realustadôs os pfeços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índlce previsto para a contrâtâção;

ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁR]A

10.1..4s despesas decorrentes da presenre cootatação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral

dà udão.

10.2. A indicação da dotação orçamenúria fica postergada para o momento da assinatuÍa do contrato ou instrumento equivalente.

1L. Responsáveis

Todas as assinaturas elefiônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3" do An. 4" do Decreto n'' 10.í3.
de I3 dc novembro de 2020

güt{b'
0o.!msto 8!inàd. diCíálmnt

o.b: lo/o9/2024 1a:!a:1 t'o3on
veníquê .m htlpsT/vàl,dar lti tov.bí

MARJO SCHIEVELBEIN
Membro da comissão de contratação

g,ub
O«0dnto a$,íado drabrm.nl.

oEM roftÍúlos coEuto
0ábr 30/o9/2o24 13127rt2-Ol@
v.rinq!..hht9s://eôlidàÍ ú gov.b.

DEIVIANNE FEITOSA COELHO
Agente de contratação

câlm NÀdonàl de Mod.l6 de úcitaçôee . Cdt tG & Conetlorà-G€nl & Un'ãô

Mod.lô & AquBiçôB Atu iação: úioa023
ADov.do p.la sFeri. & G€elô.Inov.çto
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SANDRO ROGERIO FEFÀEIRA GOMES

ordenador de Despesas

Termo de ReÍ€rência 40/2024

g[iub
oô.u.iEír. ári'í.do diaa6lmtrr.

sll{DtotocEEofEitÉtR GoxEs
D.tÀ: or/!01202{ ll.0r:21 0300
veÍiiique êm h$pr7lvrlidàí.iti.Eov.br

c_úár. N.cioNl & Modê16 de l-i.it çõês e Cdlríos rh Co.§ülori.4.El & Uniào

Mod.lo d. AquBiçôG Aollizçlo: mioI202l
À$uado p.h S@orl. dê 6eíào . lrovàçao
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